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RESUMO 

Di ant e de um cenári o de ascensão e i ncenti vo às f ont es r enovávei s de ener gi a, 

sobr et udo da ener gi a eóli ca,  o pr esent e trabal ho est uda a conj untur a at ual  no qual  

se encontra i nseri da a Ener gi a Eóli ca no Brasil,  abor dando seu cr esci ment o,  suas 

vant agens e desafi os par a seu mai or  desenvol vi ment o no paí s.  Dest aca-se,  ai nda,  o 

panor ama r egul at óri o que r ege o set or  el étrico br asil ei ro e seus i mpact os,  sobr et udo 

com a cri ação do PROI NFA par a a energi a eóli ca,  al ém de outras pol íti cas 

gover nament ai s que vi er am a i ncenti var  a pr odução de f ont es al t er nati vas de 

ener gi a como u m compl ement o à matri z ener géti ca br asil ei ra.  O pr esent e est udo, 

medi ant e pesqui sa expl or at óri a descriti va e entrevi st a com pr ofi ssional  da ár ea de 

regul ação de u ma destacada di stri bui dor a de ener gi a,  i dentifi ca al guns gar gal os par a 

o cr esci ment o dessa pr omi ssor a f ont e de ener gi a r enovável,  t ai s como:  a 

i mport ânci a do si st ema de t r ans mi ssão para o escoament o da ener gi a pr oduzi da 

pel os par ques eóli cos e os pr ej uí zos pel o seu atraso;  a necessi dade de mai s 

pol íti cas de i ncenti vo par a atrai r  mai s i nvest i dor es,  di mi nui ndo a bur ocr aci a par a o 

pr ocesso,  por  exempl o,  de obt enção de fi nanci ament os j unt os ao BNDES.  Abor da-

se,  ai nda,  os benefí ci os ger ados par a o set or el étri co,  i ncl ui ndo o set or  eóli co,  com a 

ref or ma sofri da pel o set or,  trazendo mai s confi abili dade e cel eri dade par a os 

envol vi dos no pr ocesso de pr odução, di stri bui ção, compr a e venda de ener gi a.  

Pal avras- chave:  eólica,  PROI NFA,  r egul ação,  l eil ões de energi a,  si st ema de 

trans mi ssão, matri z ener géti ca.  
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1.  I NTRODUÇÃO 

A base de um si st ema ener géti co pode ser  f or mada através do uso de 

f ont es de ener gi a r enovávei s e não r enovávei s.  Est a úl ti ma,  ao cont rári o da pri mei ra, 

car act eri za-se pel o fat o de que a extração de suas r eservas l eva ao seu 

esgot ament o,  t endo em vi st a o pr ocesso de sua f or mação ser  l ent o compar ado ao 

rit mo do consumo pel o ser  humano.  São exempl os de f ont es de ener gi a não 

renovávei s os combustívei s de ori gem f óssil ( carvão,  petról eo,  gás nat ur al ,  ener gi a 

nucl ear).  A utili zação das t ambé m di t as f ontes convenci onai s de ener gi a col abor am 

par a a ocorrênci a do ef ei t o est uf a.  Na contramão dessas f ont es,  cl ar ament e 

pr ej udi ci ai s ao mei o ambi ent e,  sur gem as f ont es de ener gi a r enovávei s,  que são 

f ont es per enes e natur ai s de ener gi a,  que pel o f at o de não contri buírem par a o 

agr avament o do ef ei t o est uf a t ambé m são conheci das como f ont es de ener gi a l i mpa.  

São exempl o de f ont es li mpas de ener gi a a ener gi a sol ar,  ener gia eóli ca,  ener gi a 

hí dri ca e bi omassa – est a úl ti ma,  di f erent ement e das demai s,  cont ri bui  par a o ef ei t o 

est uf a devi do à quei ma de resí duos or gâni cos.  

O Br asil,  por  sua vez,  pode apr esent ar-se como u m exempl o no uso de 

f ont es r enovávei s de ener gi a.  Conf or me dados do Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a,  e m 

2011,  o paí s utili zou 44, 1% de f ont es como bi omassa,  hi dr áuli ca,  eóli ca,  et anol , 

enquant o a médi a mundi al  não ul trapassou os 14 %.  Da mat ri z el étri ca br asil ei ra, 

88, 8% possui  parti cipação de f ont es r enovávei s.  O paí s possui  um pot enci al  

i nst al ado de ger ação eóli ca de 143 mi l  megawatt s-hor a – o equi val ent e a u ma 

pr odução de dez vezes mai s que a hi drel étrica de It ai pu.  

A ener gi a eóli ca vem au ment ando sua parti ci pação no cont ext o 

ener géti co br asil ei ro nos úl ti mos anos.  Desde a cri ação do Pr oi nf a ( Pr ogr ama de 

I ncenti vo às Font es Al t ernati vas de Ener gi a El étri ca),  e,  post eri or ment e,  os 

sucessi vos l eil ões de compr a e venda dest e ti po de ener gi a,  a capaci dade i nst al ada 

de ger ação passou de u m pouco mai s de 25 MW e m 2005,  par a  3. 399 MW,  ao fi nal  

de 2013, al ém de 140 usi nas i nst al adas no Brasil ( ABEEOLI CA, 2014)  

 Segundo a Associ ação Br asil ei ra de Ener gia Eóli ca ( 2013),  esti ma- se 

que em 2013 o Br asil  sai a do 16º  par a est ar  entre os 10 paí ses com mai or 



 

 

capaci dade eóli ca i nstal ada no mundo.  O Pl ano Decenal  de Expansão de Ener gi a 

2021 ( PDE 2021),  el abor ado pel o Mi ni stéri o de Mi nas e Ener gi a,  apr esent a 

di retri zes,  através de u ma vi são i nt egrada,  a fi m de contri bui r  par a o 

desenvol vi ment o do paí s,  deli neando estrat égi as par a o pl anej ament o do set or 

ener géti co naci onal , de acor do com o cenário econômi co apr esentado.  

Ent ret ant o,  apesar  do cenári o pr omi ssor,  dados do Co mit ê de 

Moni t or ament o do Set or  El étri co ( CMSE)  – ór gão que r eúne agent es públi cos do 

set or  – r el at am que 65% dos 25. 595 quil ômetros de l i nhas de t r ansmi ssão e m obr as 

no paí s est ão em at raso,  al ém de 56 % das subest ações do paí s encontrar em- se f or a 

do pr azo de concl usão est abel eci do em at o l egal .  Segundo at a de encontro da 132ª 

reuni ão r eali zada em agost o/ 2013 do Comi t ê com aut ori dades da El etrobr ás, 

Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a ( MME),  Oper ador  Naci onal  do Si st ema El étri co ( ONS), 

entre outros ór gãos,  apenas 33 % das obr as de l i nhas de t r ans mi ssão est avam e m 

di a,  ger ando um at raso médi o de um ano,  conf or me document o ofi ci al .  ( CMSE, 

2014)  

At ual ment e,  o défi cit  do si st ema de t r ans missão é u m dos pri ncipai s e 

recorrent es pr obl emas ener géti cos do paí s.  Resul t ando,  por  exempl o,  em si t uações 

como e mpr eendi ment os que soma m 682 MWh de capaci dade de ger ação  no Ri o 

Gr ande do Nort e e na Bahi a que est ão pr ont os par a oper ar em e que,  cont udo,  não 

ger am ener gi a devi do à f alt a de li nhas de trans mi ssão. ( CMSE, 2014)  

O pr esent e tr abal ho tem o i nt uit o,  em conf or mi dade com publ i cações e 

dados de ór gãos r esponsávei s,  de apont ar  o cenári o at ual  da energi a eóli ca no paí s, 

a conj unt ur a do seu panor ama r egul at ório e os i mpact os da r egul ação nesse 

ambi ent e par a as di stri bui dor as de ener gi a,  assi m como i dentifi car al guns gar gal os 

par a o desenvol vi ment o do set or ora est udado.  

1. 1 Quest ões de Pesqui sa 

Consi der ando o t ema abor dado e di ante das i nf or mações aci ma 

l evant adas, o present e trabal ho vi sa responder:  

1.  Qual  o cenári o da energi a eóli ca no Br asil ?  



 

 

2.  Em f ace desse cenário,  quai s as pol íti cas gover nament ai s par a r egul ação no 

set or eóli co e suas consequênci as? 

3.  O panor ama r egul at óri o no Br asil  trouxe benefí ci os par a o desenvol vi ment o 

da ener gi a eóli ca no paí s? 

1. 2 Obj eti vos 

1. 2. 1 Ger al  

Anali sar o cenári o da ener gi a eóli ca no Br asil 

1. 2. 2 Específi cos  

a) I dentifi car  o avanço da ener gi a eóli ca na parti ci pação de Leil ões de Ener gi a 

pr omovi dos pel o governo par a a matri z ener géti ca br asil ei ra; 

b)  Descr ever a di nâmi ca do f unci onament o da ener gi a eóli ca;  

c) Apont ar as pol íti cas de regul ação e suas consequênci as par a o setor eóli co. 

 

1. 3 Justifi cati va 

A busca pel a utili zação de f ont es de ener gi as r enovávei s ve m a 

corrobor ar  com a ânsi a por  segur ança ener géti ca que vem ganhando dest aque t ant o 

nas agendas pol íti cas dos paí ses desenvol vi dos quant o no debat e de econo mi as 

emer gent es.  

No Br asil,  a ener gi a el étri ca é consi der ada um i nsumo i ndi spensável  par a 

a pr omoção da i ncl usão soci al  e do desenvol vi ment o econômi co do Paí s.  Di ant e da 

possi bili dade de esgot ament o das r eservas nat ur ai s de petról eo e do gr ave 

desequilí bri o ambi ent al  causado pel a emi ssão de gases na at mosf era que pr ovocam 

o ef ei t o est uf a e o consequent e aqueci ment o gl obal ,  o Gover no br asil ei ro vê- se 

compel i do a at uar  com efi ci ênci a na el aboração de pol íti cas públ icas que esti mul em 

a di versifi cação das f ont es que compõem a sua mat ri z de ener gi a el étri ca.  

( ABEEOLI CA, 2014)  

Cont udo,  em par adoxo com esse cenári o promi t ent e do desenvol vi ment o 

e i ncenti vo à ener gi a eóli ca no paí s est á u m t r anst or no r ecorrent e do Si st ema 

I nt erli gado Naci onal  ( SI N):  a pr ol ongada de mor a na entrega das l i nhas de 



 

 

trans mi ssão que i mpede,  de f at o,  que a ef eti va ger ação de ener gi a eóli ca chegue 

at é o consumi dor  fi nal :  a popul ação;  al ém,  t ambé m,  de ocasi onar  au ment o nos 

gast os fi nancei ros com o pr oj et o devi do à post er gação e atr aso das ent radas e m 

oper ação dos par ques.  Di ant e de t ai s agravant es,  est e trabal ho vi sa,  sobr et udo, 

di scri mi nar  o cenári o at ual  da ener gi a eóli ca,  o panor ama r egul atóri o no qual  est á 

i nseri do e i dentifi car  seu avanço na parti cipação dos l eil ões para parti ci pação na 

mat ri z ener géti ca br asil ei ra,  al ém de ponder ar  sobr e os i mpactos da r egul ação 

exi st ent e sobr e o set or. ( ABEEOLI CA, 2014) 

 

1. 4 Estrut ura da Monografi a 

O t r abal ho apr esent ar-se- á em seções.  A primei r a consi st e na i ntrodução, 

onde encontra-se um encadeament o de i nf or mações que vi er am a dar  o mot e par a a 

reali zação desse est udo.  

A segunda seção,  di vi di da em quatro subseções,  abor da o cenári o 

pr omi ssor  da ener gia eóli ca no Br asil, dest acando o f ort e cr esci ment o de 

parti ci pação da f ont e eóli ca nos Leil ões de Ener gi a pr omovi dos pel o gover no e m 

2013.  Em r esumo,  essa seção versa sobr e o hi st óri co da ener gia eóli ca no paí s, 

sobr e a ação dos ór gãos r egul ament ador es r esponsávei s pel a ener gi a el étri ca no 

Br asil,  sobr e a pol ítica e pl anej ament o ener géti co br asil ei ro adot ada,  al ém de 

abor dar a ref or ma pel a qual  o set or el étri co brasil eit o passou.  

A t ercei ra seção di scorre sobr e a di nâmi ca de f unci onament o e ger ação 

da ener gi a eóli ca,  trat ando da t ecnol ogi a utili zada,  dos i mpact os causados pel a 

adoção dessa f ont e,  al ém de pont uar  sobr e o f unci onament o das l i nhas de 

trans mi ssão no paí s.  

A met odol ogi a utili zada par a a vi abili zação dos obj eti vos pr opost os, 

trat ada na quart a seção desse tr abal ho,  foi  a r eali zação de pesqui sa descriti vo 

expl or at óri a,  o acompanhament o de mat érias vei cul adas na i mprensa,  pesqui sa 

através de dados ofici ai s de ór gãos do gover no,  com o i nt ui t o de i dentifi car, 

di scri mi nar  e di scorrer  sobr e as i nf or mações l evant adas fr ent e ao cenári o da ener gi a 

eóli ca no paí s e al gumas de suas pr obl emáti cas di scuti das ao l ongo do pr esent e 



 

 

trabal ho.  Apli cou-se,  ai nda,  par a fi ns de entrevi st a,  um r ot ei ro de entrevi st a par a 

pr ofi ssi onal  da ár ea de r egul ação de gr ande empr esa de di stri bui ção de ener gi a 

est abel eci da no est ado do Cear á.   

Nas úl ti mas seções,  apr esent am- se a análi se dos r esul t ados e as 

consi der ações fi nai s  sobr e o cenári o eóli co no paí s com suas vant agens e desafi os, 

a pol íti ca de regul ação no Br asil e seus i mpact os no set or el étri co brasil ei ro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2.  A EVOLUÇÃO DA ENERGI A EÓLI CA NO BRASI L  

Al ém de ser  uma f ont e r enovável  e competiti va,  a ener gi a eól i ca 

apr esent a-se como compl ement ar  à f ont e hi dr el étri ca,  na medi da e m que os 

mel hor es vent os ocorrem nos perí odos de menor  r egi me de chuvas.  A ger ação 

eóli ca auxili a na r ecomposi ção dos ní vei s dos r eservat óri os,  ou sej a,  possi bilit a a 

f or mação de acúmul o de água par a ger ação f ut ur a.  O Br asil  t em vi venci ado u ma 

expl osão de i nt er esse pel a ener gi a eóli ca nos úl ti mos anos.  O Br asil  sal t ou de 

al guns pr oj et os que não chegavam a somar  30 MW e m 2005 par a encerr ar  2013 

com 3, 456 MW de capaci dade i nst al ada,  al ém de fi gur ar  em sétimo l ugar  entr e os 

paí ses de mai or  capaci dade eóli ca i nst alada no mundo.  É not óri o o pot enci al  

enxer gado no paí s. ( EPE, 2014)  

Dessa f or ma,  no decorrer  da seção,  é abor dado u m pouco do hi st órico da 

ener gi a eóli ca no Br asil,  a pol íti ca e pl anej ament o ener géti co adot ados,  al ém de 

mostra-se o cenári o at ual  br asil ei ro da f onte eóli ca,  com o devi do cr esci ment o de 

sua parti ci pação nos l ei l ões de ener gi a el étri ca of ert ados em 2013 pel o gover no e 

i dentifi car em- se al guns ór gãos regul ador es da ár ea.  

2. 1 O hi st óri co da Ener gia Eóli ca no Brasil 

O au ment o do consumo e o i mpact o ambi ent al  e soci al  causados pel o 

desenvol vi ment o econômi co,  hi st ori cament e baseado em f ont es de ener gi a 

tradi ci onai s,  l evar am soci edade e gover no a r epensar em as f ont es ener géti cas 

usual ment e adot adas.  Segundo dados do Bal anço Ener géti co Naci onal ,  mai s de 

40 % da matri z ener géti ca br asil ei ra é r enovável .  Cont udo,  cerca de 90 % dessa 

ener gi a é ger ada por  usi nas hi dr el étri cas que conheci dament e pr ovocam gr ande 

i mpact o na nat ur eza,  al ém de causar em i mpasses com a popul ação da ár ea.  ( EPE, 

2014)  

Di ant e desse cenári o,  a utili zação de f ontes de ener gi as al t ernati vas 

(como eóli ca,  sol ar  e bi omassa),  que causam subst anci al ment e i mpact os menor es, 

i ncl ui ndo evi t arem a e mi ssão de gases t óxi cos na at mosf era,  passou a ser 

i ncenti vada pel o governo.  Um exempl o dessa pr eocupação f oi  a sanção da Lei  

10. 762 de 11 de novembr o de 2003,  cri ando o Pr ogr ama de I ncenti vos às Font es 



 

 

Al t ernati vas de Ener gia El étri ca,  o PROI NFA – apesar  de que,  no Brasil,  os pri mei ros 

anemógr af os comput adori zados e sensor es especai s par a a energi a eól i ca f or am 

i nst al ados no Cear á e e m Fer nando de Noronha j á no i ní ci o dos anos 90,  onde os 

result ados dessas medi ções possi bilit aram a det er mi nação do pot enci al  eóli co do 

l ocal  e,  assi m,  a i nstal ação das pri mei ras t ur bi nas eóli cas do Br asil .  O obj eti vo 

pri nci pal  do Pr ogr ama er a fi nanci ar,  com suport e do BNDES,  pr oj etos de ger ação de 

ener gi as a partir  dos vent os ( eóli ca),  dent re outros.  O PROI NFA vem a gar anti r 

mai or  confi abili dade e segur ança ao abast eci ment o da ener gi a el étri ca, 

pri nci pal ment e após a cri se do set or  e o r aci onament o ocorri do em 2001.  

( BRASI L, 2014)  

Al ém do PROI NFA,  dest acam- se como mecani smos de I ncenti vo às 

Font es Renovávei s Al t ernati vas de Ener gi a no Br asil:  o Pri mei ro Leil ão de Font es 

Al t ernati vas,  o Pri mei ro e Segundo Leil ões de Reserva.  Os três mecani smos 

apr esent ados,  embora que com a mes ma fi nali dade,  possuem obj eti vos 

di f erenci ados.  O PROI NFA,  como f oi  vi st o, f oi  cri ado par a a i nserção de f ont es 

renovávei s no mer cado.  O Pri mei ro Leil ão de Font es Al t ernat i vas t eve como 

pri nci pal  obj eti vo at ender  à demanda das di stri bui dor as.  Os l eil ões de Reserva,  por 

sua vez,  vi savam a segur ança de abast eci ment o,  pri vil egi ando pel a contr at ação de 

ener gi a pr oveni ent e da bi omassa como ener gi a ger ador a. ( MME, 2014)  

2. 2  Os ór gãos regul adores da Ener gi a El étri ca no Brasil 

Assi m como e m outros set or es,  o set or  de ener gi a el étri ca do Br asil 

possui  ór gãos r egul ador es específi cos que r egul am e r egul ament am suas 

ati vi dades.  A cri ação del es vei o a corrobor ar  com a necessi dade de or gani zação e 

um mai or control e do set or, devi do a sua i mport ânci a par a o cresciment o do paí s.  

O Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a ( MME)  f oi  cri ado em 1960,  pel a 

Lei  n° 3. 782,  de 22 de j ul ho de 1960.  Em 6 de agost o de 1997,  a Lei  n°  9. 478 cri ou o 

Consel ho Naci onal  de Pol íti ca Ener géti ca ( CNPE),  vi ncul ado à Pr esi dênci a da 

Repúbli ca e pr esi di do pel o mi ni stro de Mi nas e Ener gi a,  com a atribui ção de pr opor 

ao Pr esi dent e da Repúbli ca pol íti cas naci onai s e medi das par a o set or.  A at ual  

estrut ur a do Mi ni st éri o f oi  r egul ament ada pel o decr et o n° 7. 798,  de 12 de set embr o 



 

 

de 2012.  As secr et ari as de Pl anej ament o e Desenvol vi ment o Energéti co;  de Ener gi a 

El étri ca;  de Petról eo,  Gás Nat ur al  e Combustí vei s Renovávei s;  e Geol ogi a, 

Mi ner ação e Tr ansf ormação Mi ner al  f or am cri adas pel o decr et o nº  5. 267,  de 9 de 

dezembr o de 2004.  O mi ni st éri o é encarregado do set or  ener gético como u m t odo 

no Br asil  e busca acompanhar  o desenvol vi ment o das ati vi dades de ger ação, 

trans mi ssão,  di stri bui ção,  comer ci ali zação,  export ação e i mport ação não apenas de 

ener gi a el étri ca, mas també m de petról eo, gás e seus deri vados. (ANEEL, 2014)  

Em 26 de dezembr o de 1996,  a Lei  de nº  9. 427 i nstit ui u a Agênci a 

Naci onal  de Ener gi a El étri ca ( ANEEL),  aut arqui a sob r egi me especi al,  vi ncul ada ao 

Mi ni st éri o das Mi nas e Ener gi a,  com a fi nali dade de r egul ar  e fi scal i zar  a pr odução, 

trans mi ssão e comer ci ali zação de ener gia el étri ca,  em conf or mi dade co m as 

Pol íti cas e Di retri zes do Gover no Feder al ,  exti ngui ndo-se,  assi m,  o Depart ament o 

Naci onal  de Águas e Ener gi a El étri ca ( DNAEE).( ANEEL, 2014)    

Cri ado em 26 de agost o de 1998,  o ONS ( Oper ador  Naci onal  do Si st ema 

El étri co)  é uma enti dade de di reit o pri vado,  sem fi ns l ucr ati vos,  responsável  pel a 

coor denação e controle da oper ação das i nst al ações de ger ação e t r ans mi ssão de 

ener gi a el étri ca no Si st ema I nt erli gado  Naci onal  ( SI N),  sob a fi scali zação e 

regul ação da Agênci a Naci onal  de Ener gi a Elétri ca ( ANEEL). ( ANEEL, 2014)  

Em novembr o de 2004,  a Câmar a de Co mer ci ali zação de Ener gi a El étri ca 

( CCEE) começou a oper ar,  r esul t ant e do novo mar co r egul at óri o est abel eci do pel o 

gover no br asil ei ro para o set or  el étri co.  Associ ação ci vil  i nt egr ada por  agent es das 

cat egori as de ger ação,  de di stri bui ção e de comer ci ali zação,  a CCEE t em por 

fi nali dade vi abili zar  a comer ci ali zação de ener gi a el étri ca no Si st ema I nt erli gado 

Naci onal  nos Ambi entes de Contrat ação Regul ada e Contrat ação Li vr e,  al ém de 

ef et uar  a cont abili zação e a l i qui dação fi nancei ra das oper ações r eali zadas no 

mer cado de curt o pr azo. ( ANEEL, 2014)  

A Empr esa de Pesqui sa Ener géti ca ( EPE),  t ambé m vi ncul ada ao 

Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a ( MME),  é uma e mpr esa públi ca,  i nstit uí da nos t er mos 

da Lei  n°  10. 847,  de 15 de mar ço de 2004,  e do Decr et o n°  5. 184,  de 16 de agost o 

de 2004.  Sua fi nali dade é pr est ar  servi ços na ár ea de est udos e pesqui sas 



 

 

desti nados a subsi diar  o pl anej ament o do set or  ener géti co,  tai s como ener gi a 

el étri ca,  petról eo e gás nat ur al  e seus deri vados,  carvão mi ner al ,  f ont es ener géti cas 

renovávei s e efi ci ência ener géti ca,  dentre outras.  A Lei  n°  10. 847,  em seu Art.  4º, 

i nci so II,  est abel ece,  entre as compet ênci as da EPE,  a de el abor ar  e publ i car  o 

Bal anço Ener géti co Naci onal  – BEN.  O ór gão t ambé m di sponi bili za u ma espéci e de 

cartil ha cont endo i nstruções par a o cadastrament o e habilit ação t écni ca a fi m da 

parti ci pação dos l eil ões de ener gi a,  especifi cament e par a empr eendi ment os eóli cos.  

( ANEEL, 2014)  

2. 3  A políti ca e pl anej ament o ener géti co brasi l eiro 

Embor a est ej a em uma queda cr escent e de parti ci pação,  a ger ação 

hi dr el étri ca ai nda parti ci pa expr essi vament e da matri z energéti ca br asil ei ra. 

Conf or me dados da ANEEL,  em 2013 el a r epr esent ou,  em médi a,  79, 2% da 

parti ci pação da ener gi a ger ada.  Em 2011,  cont udo,  sua parti cipação chegava a 

pouco mai s de 91 %.  Esse cenári o r efl et e a cr escent e parti ci pação da ger ação de 

ener gi a de f ont es não renovávei s,  que sai u de 8, 4% e m 2011 par a 19, 8% e m 2013, 

com dest aque par a o uso das t er mel étri cas de Gás Nat ur al  ( 11, 2%).  A ener gi a 

eóli ca,  por  sua vez,  at ual ment e r epr esenta 0, 8% da ener gi a el étri ca ger ada no 

Br asil. ( ANEEL, 2014) 

         Gr áfi co 1 - Parti ci pação de cada Font e Gerador a  em 2013 

 
           Font e: Rel at óri o Ger enci al ANEEL 2013 / ONS/ Dados SI N 

O gover no,  por  sua vez,  vem de monstrando uma t endênci a,  por  cont a dos 

l eil ões que vêm sendo r eali zados,  di reci onada à expansão na contrat ação de f ont es 



 

 

de ener gi a r enovávei s,  pri nci pal ment e r ef erent e à f ont e de Ener gi a Eól i ca,  em 

detri ment o da contrat ação de t er mel étri cas.  Nesse senti do,  f az-se necessári o 

ent ender  a estrut ura regul at óri a  do set or  el étri co br asil ei ro,  bem como as pol íti cas e 

pr ogr amas r eali zados pel o gover no a fi m de benefi ci ar  a contratação da f ont e de 

ener gi as renovávei s, sobr et udo, a f ont e eóli ca.  

2. 3. 1 A Ref or ma do Set or El étri co Brasil eiro 

O Gover no br asil ei ro l ançou o novo mar co r egul at óri o do set or  el étri co 

entre 2003 e 2004 através das Lei s Nº  10. 847 e N º 10. 848 e do Decr et o No 5. 163 de 

2004.  De acor do com a CCEE,  o novo model o est abel eceu a cri ação de i nstit ui ções 

com di f er ent es r esponsabi li dades,  como pl anej ar  o set or  el étrico ( Empr esa de 

Pesqui sa Ener géti ca),  moni t or ar  a segur ança de supri ment o de el etri ci dade ( Câ mar a 

de Moni t or ament o do Si st ema El étri co)  e negoci ar  a aqui si ção de ener gi a el étri ca no 

si st ema i nt erli gado ( Câmar a de Co mer ci ali zação da Ener gi a El étrica),  al ém de dar  o 

Poder  Concedent e ao Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a e ampl i ar  a aut onomi a da ONS 

( Oper ador  Naci onal  do Si st ema).  Est abel eceu,  ai nda,  como met as,  a segur ança de 

supri ment o,  a r egul ação est ável  e a uni versali zação da ener gi a el étri ca.  ( CCEE, 

2014)  

O novo mar co r egul atóri o i nstit ui u,  ai nda,  a adoção de l eil ões públ i cos, 

concedendo o di reit o de venda de ener gi a el étri ca às empr esas que of er ecessem a 

menor  t arif a,  per mi ti ndo,  dessa f or ma,  a expansão do set or  el étri co co m cust o 

competiti vo e contrat os de l ongo pr azo entre o ger ador  e as concessi onári as de 

di stri bui ção. ( DUTRA, 2006)  

No t ocant e à comer ci ali zação,  est abel ecer am-se doi s ti pos de a mbi ent e:  o 

ambi ent e de comer ci ali zação r egul ada e o ambi ent e de comer ci ali zação l i vre.  De 

acor do com a CCEE,  os contrat os de comer ci ali zação r egul ada são cel ebr ados ent re 

os ger ador es e os di stri bui dor es de energi a,  enquant o que os contr at os de 

comer ci ali zação l i vres podem ser  cel ebrados entre ger ador es,  r evendedor es, 

i mport ador es, export ador es e consumi dor es li vres. ( CCEE, 2014)  

A fi m de se gar anti r  um si st ema el étri co confi ável ,  a CCEE det er mi nou 

que as concessi onári as de di stri bui ção de ener gi a f ossem obri gadas a adqui ri r  100 % 



 

 

da demanda esper ada mai s uma quanti dade de r eserva,  r eduzi ndo,  dest e modo,  o 

ri sco de supri ment o. (CCEE, 2014)  

Recent ement e,  em 2012,  f oi  apr ovado por  mei o da Port ari a MME nº  594, 

de 18/ 10/ 2012,  o document o fi nal  do Pl ano Naci onal  de Efi ciênci a Ener géti ca 

( PNEF)  que vi sa a i ncl usão da efi ci ênci a ener géti ca no pl anej ament o do set or 

ener géti co de f or ma expl í cit a e sust ent ável.  Conf or me Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a 

do Gover no, o pl ano:  

 “ est á estrut ur ado segundo 16 Di retri zes Bási cas,  ori ent ando as  at uações 

dos  di versos ent es públi cos  e pri vados  no co mbat e ao desper dí ci o de 

ener gi a e na construção de u ma econo mi a ener geti ca ment e efi ci ent e.  Tai s 

ações  ocorrer ão medi ant e a escol ha das  f or mas  de ener gi a,  t ecnol ogi as de 

equi pament os e pr ocessos oper ati vos mai s efi ci entes,  obj eti vando u ma 

met a de conservação anual  de ener gi a equi val ente a 10 % do consu mo 

ener géti co naci onal  no horizont e de 2030”. ( MME, 2014)  

        Conf or me apr esent ado na fi gur a 1,  t emos o desenh do pl ano decenal  

estrut ur ado do Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a:               

                   Fi gur a 1 – Pl anej ament o Ener géti co 

 

 Font e: Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a – MME/ Pl anej ament o Ener géti co 



 

 

Na fi gur a 2,  apr esenta- se o cenári o esperado conf or me Pl anej a ment o 

Ener géti co Br asil ei ro, onde o Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a acr edi t a em u ma 

expansão da ener gi a contrat ada mai s pl anej ada das f ont es alt ernativas de ener gi a.  

         Gr áfi co 2 - PDE 2019: Expansão de Font es Al t er nati vas.  

 

                               Fonte: Mi ni st éri o de Mi nas de Ener gi a ( MME)  

2. 4  A Panor a ma At ual  da Ener gi a Eóli ca no Br asil  e a evol ução de sua 

parti ci pação nos Leilões da matri z ener géti ca brasil eira. 

A Ener gi a Eóli ca é a f ont e de ener gi a que mai s cr esce no Br asil.  De 

acor do com o r el at ório do Consel ho Gl obal  de Ener gi a Eóli ca (GWEC),  o Br asil 

encerrou 2013 com 3, 456 MW de capaci dade i nst al ada e fi gur a e m séti mo l ugar 

entre os paí ses de mai or  capaci dade eóli ca i nst al ada no mundo.  Ri o Gr ande do 

Nort e ( 3. 654, 2 MW),  Bahi a ( 3. 320, 0 MW),  Cear á ( 2. 325, 7 MW)  e Ri o Gr ande do Sul  

(1. 978, 9 MW)  são os est ados que l i der am os empr eendi ment os no paí s.  ( ANEEL, 

2014)  



 

 

O Atl as do Pot enci al  Eóli co Br asil ei ro, el abor ado pel o Centro de 

Pesqui sas de Ener gi a El étri ca ( Cepel ),  mostra um pot enci al  br ut o de 143, 5 GW,  o 

que t or na a ener gi a eóli ca uma al t ernati va i mport ant e par a a di versifi cação do " mi x" 

de ger ação de el etri ci dade no Paí s.  O mai or  pot enci al  f oi  i dentifi cado na r egi ão lit or al  

do Nor dest e,  no Sul  e Sudest e.  O pot enci al  de ener gi a anual  par a o Nor dest e é de 

cerca de 144, 29 T Wh/ ano;  par a a r egi ão Sudest e de 54, 93 T Wh/ ano;  par a a r egi ão 

Sul  de de 41, 11 TWh/ ano. ( MMA, 2013).  

Pr oj eções da ABEEOLI CA vi sl umbr am,  medi ant e vol ume t ot al  cont rat ado 

de ener gi a eóli ca no Paí s em 2013,  que haver á a ger ação de mai s de 70 mi l  

empr egos e R$ 21, 2 bi l hões em i nvesti ment os – o que deverá r esul t ar  em 8, 5 

mi l hões de r esi dênci as abast eci das e 4 mi lhões de t onel adas de CO2 ( di óxi do de 

car bono)  r eti radas da at mosf er a.  Di ant e desse cont ext o,  a ener gi a eóli ca t or na-se 

uma i nt er essant e al t ernati va de compl ement o ao si st ema el étri co naci onal ,  embor a 

per maneça r epr esentando 3 % da capaci dade i nst al ada de ener gi a no Br asil . 

( ABEEOLI CA, 2014)  

Conf or me dados  do Bal anço Ener géti co Naci onal  de 2013,  apr esent ado 

pel a ANEEL,  ano base 2012,  a pr odução de el etri ci dade a partir  da f ont e eóli ca 

al cançou 5. 050 GWh em 2012,  r epr esent ando um au ment o frent e ao ano ant eri or  de 

86, 7%,  quando se al cançou 2. 705 Gwh.  A pot ênci a i nst al ada par a ger ação eól i ca no 

paí s expandi u 32, 6%.  Segundo o Banco de I nf or mação da Ger ação ( BI G)  da 

ANEEL,  o par que eólico naci onal  cr esceu 463 MW,  al cançando a mar ca de 1. 886 

MW ao fi nal  de 2012,  pr oporci onando u ma ger ação que pr ati cament e dobr ou a 

parti ci pação dest a f onte na matri z el étri ca naci onal . ( ANEEL, 2014) 

 

 

 

 

 

 



 

 

Gr áfi co 3 - Bal anço Energéti co Naci onal  2013: Evol ução da ger ação eóli ca 

   

Font e: Empr esa de Pesqui sa Ener géti ca ( EPE).  

Def r ont e aos númer os apr esent ados,  r atifi ca- se a expansão da ener gi a 

eóli ca no Br asil e, consequent ement e, de sua pot ênci a i nst al ada.  

O Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a ( MME)  define como Leil ões de Ener gi a 

El étri ca pr ocessos l i cit at óri os r eali zados com o obj eti vo de contrat ar  a ener gi a 

el étri ca necessári a par a assegur ar  o pl eno at endi ment o da demanda f ut ur a no 

Ambi ent e de Contrat ação Regul ada – ACR ( mer cado das di stri bui dor as),  onde os 

vencedor es dos l eil ões cel ebr ar ão com os agent es de di stri bui ção Contr at os de 

Co mer ci ali zação de Ener gi a El étri ca e m Ambi ent e Regul ado ( CCEAR), 

correspondendo as suas necessi dades de compr a par a entrega no ano de i ní ci o de 

supri ment o da ener gi a contrat ada no cert ame. ( MME, 2014)  

Conf or me bol eti m di vul gado pel a Associ ação Br asil ei ra de Ener gi a Eól i ca 

( ABEEÓLI CA),  em 2013 f or am r eali zados,  ao t odo,  4 l eil ões de ener gi a,  onde 3 

del es cont empl ar am a parti ci pação da f ont e eóli ca:  Leil ão de Energi a de Reser va 

(LER,  ago/ 13),  A- 3 ( nov/ 13)  e 2º  A- 5 ( dez/ 13),  t ot ali zando,  assi m,  a contr at ação de 

4, 7 GW – ul trapassando em 142 % a met a de 2 GW est abel eci da par a o ano de 

2013. ( ABEEOLI CA, 2014)  



 

 

O Leil ão de Ener gi a de Reserva ( LER)  tem como obj eti vo el evar  o 

pat amar  de segur ança no f or neci ment o de ener gi a el étri ca ao Si st ema I nt erli gado 

Naci onal  ( SI N)  com ener gi a pr oveni ent e de usi nas especi al ment e contrat adas par a 

est e fi m.  No caso,  em Agost o de 2013,  o LER r eali zado f oi  excl usi vo par a a f ont e 

eóli ca de ener gi a. ( ABEEOLI CA, 2014)  

 O Leil ão A- 3 de ener gia é u m pr ocesso l i ci t atóri o par a a contr at ação de 

ener gi a el étri ca pr oveni ent e de e mpr eendi ment os de ger ação novos r eali zado com 

três anos de ant ecedênci a do i ní ci o do supri ment o.  Esse l eil ão f oi  cri ado par a 

vi abili zar  empr eendi ment os de médi o pr azo de mat ur ação,  como,  por  exempl o,  os 

empr eendi ment os t ermel étri cos. O l eil ão ocorri do em novembr o/ 13,  ti nha como 

obj eti vo contrat ar  as f ont es bi omassa,  gás nat ur al ,  sol ar,  eóli ca,  PCH e UHE. 

Entret ant o,  t oda a demanda de negoci ação e contrat ação f oi  supri da soment e pel as 

usi nas eóli cas. ( ABEEOLI CA, 2014) 

O Leil ão A- 5,  por  sua vez,  car act eri za-se com u m pr ocesso l i cit at óri o par a 

a contrat ação de ener gi a el étri ca pr oveni ent e de novos empr eendi ment os de 

ger ação r eali zado com ci nco anos de ant ecedênci a do i ní ci o do supri ment o.  Esse f oi  

cri ado par a vi abili zar  empr eendi ment os de l onga mat ur ação,  como,  por  exempl o,  os 

empr eendi ment os hi drel étri cos.  O úl ti mo l ei l ão do ano de 2013,  o 2º  A- 5,  f oi  

reali zado em 2 f ases,  na pri mei ra ocorreu a di sput a pel a UHE São Manoel  

i sol adament e e na 2ª f ase ocorreu a di sput a pel os pr odut os Quanti dade ( PCH e 

UHE),  Di sponi bili dade Ter moel étri ca ( Bi omassa,  Car vão e Gás Nat ur al  em ci cl o 

combi nado)  e Di sponi bili dade Eóli ca e Sol ar.  Mai s uma vez,  ao t ér mi no da 

negoci ação,  a eóli ca gar anti u uma óti ma posi ção no cert ame com a contr at ação 

apr oxi madament e de 67 % do t ot al da ener gi a contrat ada. ( ABEEOLI CA, 2014) 

 

 

 

 



 

 

3.  A DI NÂMI CA DA ENERGI A EÓLI CA 

A ener gi a eóli ca t em ori gem na ener gi a sol ar.  É u ma f or ma de ener gi a 

ci néti ca pr oduzi da pel o aqueci ment o di f erenci ado das camadas de ar,  ori gi nando 

uma vari ação da massa especi fi ca e gr adi ent es de pr essão.  Al ém di sso,  t ambé m é 

i nfl uenci ada pel o movi ment o de r ot ação da Terr a sobr e o seu ei xo e depende 

si gni fi cati vament e de i nfl uênci as nat ur ai s, como:  conti nent ali dade,  mariti mi dade, 

l atit ude,  al tit ude.  As f or mas de apr ovei t ament o dessa ener gi a est ão associ adas à 

conversão da mes ma e m ener gi a mecâni ca e el étri ca.  De posse dessas 

i nf or mações,  est e capí t ul o di ssert ar á sobr e como a ener gi a eóli ca pode ser  medi da e 

sua vel oci dade,  sua di sponi bili dade no decorrer  do ano,  qual  a t ecnol ogi a utili zada 

par a sua ger ação,  quai s os i mpact os ger ados pel a sua pr odução e pel a i nst al ação 

de par ques eóli cos. ( Central de Ener gi a Eóli ca, PUC – 2014) 

3. 1 Sobre a Ener gi a Eóli ca 

A ener gi a eóli ca é medi da utili zando sensores de vel oci dade e di reção do 

vent o,  onde ger al ment e sua vel oci dade é medi da em m/ s (met r os/ segundo), 

podendo,  t ambé m,  ser  medi da em k m/ h.  O obj eti vo da medi ção é apur ar  a 

vel oci dade médi a do vent o,  al ém de ser  i mport ant e conhecer  t ambé m sua 

vel oci dade máxi ma,  i nt ensi dade de t ur bul ênci a,  al ém da di stri bui ção est atí sti ca das 

vel oci dades.  Junt o com o sensor  de vel oci dade são utili zados os sensor es de 

di reção,  r egi strando a pr edomi nânci a dos vent os.  ( CENTRAL DE ENERGI A 

EOLI CA, PUC – 2014) 

Gr ande part e do l it oral  br asil ei ro apr esent a vel oci dades de vent o propí ci as 

ao apr ovei t ament o de ener gi a eóli ca em l ar ga escal a,  pri nci palment e na r egi ão 

Nor dest e.  Cont udo,  áreas mont anhosas t ambé m possuem pot enci al  eóli co que 

poder á ser  bem apr ovei t ado.  A vel oci dade do vent o aument a conf or me a al t ur a em 

rel ação à superfí ci e da Terra,  de f or ma dependent e da r ugosi dade do t err eno.  Em 

t errenos pl anos ( bai xa r ugosi dade)  est a variação é mui t o menos si gni fi cati va do que 

em t errenos i rregul ares ( al t a r ugosi dade). Por  i sso,  as máqui nas eól i cas são 

ger al ment e i nst al adas em t orres el evadas,  onde as vel oci dades são 



 

 

si gni fi cati vament e mai or es do que na superfíci e e não são i nst aladas pr óxi mas à 

ár eas ur banas. ( CENTRAL DE ENERGI A EOLI CA, PUC – 2014) 

A di sponi bili dade da ener gi a eóli ca não é const ant e ao l ongo do ano, 

ocorrendo vari ações tempor ai s em vári as ordens de gr andeza,  t ais como:  vari ações 

anuai s ( em f unção de al t er ações cli máti cas),  vari ações sazonai s ( em f unção das 

di f erent es est ações do ano),  vari ações di ári as ( causadas pel o mi cro cli ma l ocal ), 

vari ações hor ári as ( bri sa t errestre e marítima,  por  exempl o)  e vari ações de curt a 

dur ação (r aj adas).  A vari ação espaci al  da ener gi a eóli ca t ambém é mui t o gr ande.  

A t opogr afi a e a r ugosi dade do sol o t ambé m t êm gr ande i nfl uênci a na di stri bui ção de 

freqüênci a de ocorrênci a dos vent os e de sua vel oci dade em u m l ocal .  ( CENTRAL 

DE ENERGI A EOLI CA, PUC – 2014) 

  3. 2 Da tecnol ogi a utilizada 

O a mbi ent e t ecnol ógi co r equer  i nvesti ment o t ant o em equi pament os 

quant o em i nfraestrutur a,  o f unci onament o de u ma t ur bi na eólica envol ve vári os 

campos do conheci ment o,  i ncl ui ndo met eor ol ogi a,  aer odi nâmica,  el etri ci dade, 

control e,  bem como a engenhari a ci vil,  mecâni ca e estrut ur al. 

Seu f unci onament o basei a-se na conversão da ener gi a ci néti ca,  que é r esul t ant e do 

movi ment o de r ot ação causado pel a i nci dênci a do vent o nas pás do r ot or  da t ur bi na, 

em ener gi a el étri ca.  As pás das máqui nas moder nas são di sposi ti vos aer odi nâmi cos 

com perfi s especi al ment e desenvol vi dos,  equi val ent es às asas dos avi ões,  e que 

f unci onam pel o pri ncípi o fí si co da sust ent ação.  ( Central  de Energi a Eól i ca,  PUC – 

2014)  

 

 

 

 

 

 



 

 

            Fi gur a 2 – Funci onament o das t urbi nas eóli cas.  

 

                           Font e: Central de Ener gi a Eóli ca – PUC 

At ual ment e,  as máqui nas mai s usuai s são de gr ande port e e,  em sua 

mai ori a, de tri pás de eixo hori zont al , conf or me il ustração 3:  

Fi gur a 3 -  Exempl o de máqui nas t ri pas comument e usadas par a geração de 

ener gi a eóli ca. 

 

                                               Font e: Central de Ener gi a Eóli ca – PUC 



 

 

A t ur bi na eóli ca par a ger ação de ener gi a el étri ca é compost a pel os 

segui nt es subconj unt os, conf or me podemos vi suali zar na fi gur a 4: 

 Torre - é o el ement o que sust ent a o r ot or  e a nacel e na al t ur a adequada ao 

f unci onament o da t urbi na eóli ca ( esse i t em estrut ur al  de gr ande port e é de 

el evada contri bui ção no cust o i ni ci al do si st ema);  

 Rot or  - é o component e que ef et ua a t r ansfor mação da ener gi a ci néti ca dos 

vent os em ener gi a mecâni ca de r ot ação.  No r ot or  são fi xadas as pás da 

t urbi na.  Todo o conj unt o é conect ado a u m ei xo que tr ans mi t e a rot ação das 

pás par a o ger ador, mui t as vezes, através de uma cai xa mul ti pli cador a;  

 Nacel e - é o compartiment o i nst al ado no al t o da t orre e que abriga t odo o 

mecani smo do ger ador,  o qual  pode i nclui r:  cai xa mul ti pli cador a,  frei os, 

embr eagem, mancai s, control e el etrôni co, si stema hi dr áuli co;  

 Cai xa de mul ti pli cação (trans mi ssão)  – é o mecani smo que t rans mi t e a 

ener gi a mecâni ca do ei xo do rot or ao ei xo do ger ador; 

 Ger ador  – é o component e que t em f unção de convert er  a ener gi a mecâni ca 

do ei xo em ener gi a el étri ca;  

 Mecani smos de control e – as t ur bi nas eóli cas são pr oj etadas par a 

f ornecer em pot ênci a no mi nal  de acor do com a vel oci dade do vent o 

pr eval ecent e,  ou sej a,  a vel oci dade médi a no mi nal  que ocorre com mai s 

freqüênci a dur ant e um det er mi nado perí odo;  

 Ane mô metr o - Mede a i nt ensi dade e a vel oci dade dos vent os,  normal ment e, 

de 10 em 10 mi nut os;  

 Pás do rot or – Capt am o vent o e convert em sua pot ênci a ao centro do rot or; 

 Bi r ut a ( sensor  de di reção)  – São el as que capt am a di reção do vent o,  poi s 

el e deve est ar per pendi cul ar à t orre par a se obt er um mai or rendi ment o.  

  

 

 

 



 

 

                                      Fi gur a 4 – Composi ção Tur bi na Eóli ca 

 

Font e: Central de Ener gia Eóli ca – PUC 

3. 3 Dos i mpact os causados pel a adoção da ener gi a eóli ca 

Apesar  da Ener gi a Eóli ca ser  consi der ada como u ma f ont e de ener gi a 

li mpa e r enovável ,  o pr ópri o Mi ni st éri o do Mei o Ambi ent e ( MMA)  r atifi ca em seu 

port al  que a pr odução de ener gi a através do vent o não est á i sent a de al guns 

i mpact os negati vos consequent es de sua pr odução,  pri nci pal ment e i mpact os no 

ambi ent e onde ocorre a i mpl ant ação dos parques eóli cos.  Nest a seção,  verifi car-se-

ão al guns i mpact os sóci o- ambi ent ai s causados pel a pr odução de ener gi a eóli ca.  

3. 3. 1 Sobre os I mpactos sóci o- ambi ent ai s 

O r endi ment o das t ur bi nas eóli cas est á di ret ament e vi ncul ado às 

di mensões e al t ura das t orres,  necessi t ando,  dessa f or ma,  de um espaço mai or 

entre as t ur bi nas nos par ques eóli cos par a evi t ar  a pert ur bação causada no 

escoament o do vent o entre uma uni dade a outra.  Esti ma-se que os espaçament os 

devem ser  no mí ni mo de 5 a 10 vezes mai or  que a al t ura da t orre – cont udo,  essa 

ár ea ( espaços)  do par que poder á ser  aproveit ada par a pr odução agrí col a ou 

ati vi dades de l azer, ou sej a,  possi bilita usos al t ernati vos no ent or no do 

empr eendi ment o.  Al ém di sso, as pás das t ur bi nas pr oduzem sombr as e/ ou r efl exos 

móvei s que podem vi r a i ncomodar  aos r esi dent es pr óxi mos dos par ques.  Ademai s, 

devi do ao gr ande porte das máqui nas,  i nt erfer em si gni fi cati vament e na vi si bili dade 

nas pai sagens aonde f or em i nst al adas e suas t ur bi nas geram r uí do audí vel  

si gni fi cati vo ( pr oveni ent e do atrit o do pr óprio fl uxo de ar  nas pás)  que podem ger ar 



 

 

i ncômodo e m sua vi zi nhança quant o pode i nt erf eri r  na f auna l ocal  ( no pr ocesso 

repr oduti vo das t art arugas,  por  exe mpl o).  At ual ment e,  por ém,  nas t ur bi nas mai s 

moder nas o ní vel  de bar ul ho t em si do reduzido.  

Al ém da pol ui ção vi sual ,  uso do sol o e r uí dos ger ados,  a i mpl ant ação dos 

par ques eóli cos t ambém são r esponsávei s pel o aument o da mort ali dade de aves 

devi do ao i mpact o com as pás das t ur binas ( acr edit a-se que os ani mai s não 

conseguem enxer gá-l as,  quando est ão e m movi ment o),  por  i sso não é 

recomendável  a sua i nst al ação em ár eas de mi gr ação de aves,  ár eas de r epr odução 

e ár eas de pr ot eção a mbi ent al,  al ém da necessi dade de se utili zar  t orres 

apr opri adas (do ti po t ubul ar es). 

  3. 4 Sobre as Li nhas de Trans mi ssão no Brasil 

Em sua mai ori a,  as usi nas de ener gi a el étri ca encontram- se di st ant es dos 

centros consumi dor es ( ci dades e i ndústri as).  Dessa f or ma,  sur ge-se a necessi dade 

de se encami nhar  essa el etri ci dade pr oduzi da pel as usi nas ( sej am el as t ér mi cas, 

hi dr áuli cas,  t er mo- nucl ear es,  eóli cas,  sol ares,  et c.)  at é os cent ros de consumo. 

Co mo ai nda é i nvi ável , o escoament o dessa ener gi a pr oduzi da pel o ar,  a construção 

das r edes de ener gi a el étri ca ( si st ema de t r ans mi ssão)  t or na-se o ví ncul o necessári o 

par a que a ener gi a gerada chegue ao seu consumi dor fi nal. 

Consi der ado o mai or  do mundo,  o si st ema de t r ans mi ssão br asi l ei ro é 

control ado pel o Oper ador  Naci onal  do Si st ema El étri co ( ONS)  – que cont a com a 

parti ci pação de e mpr esas de t odo o paí s que tr abal ham de manei ra i nt erli gada. 

Si st ema I nt erli gado Naci onal  ( SI N).  O SI N é basi cament e f or mado por  empr esas de 

ger ação,  trans mi ssão e di stri bui ção do paí s,  per mi ti ndo,  assi m,  o i nt ercâmbi o de 

ener gi a el étri ca entre as di versas regi ões br asil ei ras.  

A El etrobr ás ( Centrai s El étri cas Br asil ei ras)  possui  mai s da met ade das 

li nhas de t r ans mi ssão do Br asil.  Em seu sit e ofi ci al,  encontra-se a descri ção do 

modus oper andi  de uma r ede de l i nhas de t rans mi ssão,  onde r el ata que ao sai r  dos 

ger ador es,  a el etri ci dade começa a ser  transport ada através de cabos aér eos, 

revesti dos por  camadas i sol ant es e fi xados em gr andes t orres de met al .  Esse 



 

 

conj unt o de cabos e t orres de r ede de t r ans mi ssão.  Outros el ement os i mport ant es 

das r edes de t r ans mi ssão são os i sol ant es de vi dr o ou porcel ana,  que sust ent am os 

cabos e i mpedem descar gas el étri cas dur ant e o t raj et o.  No cami nho,  a el etri ci dade 

passa por  di versas subest ações,  onde apar el hos tr ansf or madores au ment am ou 

di mi nuem sua vol t agem,  al t erando o que chama mos de t ensão el étri ca.  No i ní ci o do 

percurso,  os tr ansf ormador es el evam a t ensão,  evi t ando a perda excessi va de 

ener gi a.  Quando a el etri ci dade chega pert o dos centros de consumo, 

as subest ações di mi nuem a t ensão el étrica,  par a que el a possa chegar  às 

resi dênci as,  empr esas e i ndústri as.  A parti r  daí,  os cabos pr osseguem por  vi a aér ea 

ou subt errânea, f or mando as redes de di stri bui ção. ( ELETROBRAS, 2014) 

                  Depoi s de per correr  o l ongo cami nho entre as usi nas e os centr os 

consumi dor es nas r edes de t r ans mi ssão,  a ener gi a el étri ca chega e m subest ações 

que abai xam a sua t ensão,  par a que possa ser  i ni ci ado o pr ocesso de di stri bui ção. 

Ent ret ant o,  apesar  de mai s bai xa,  a t ensão ai nda não é adequada par a o consumo 

i medi at o e,  por  i sso,  t ransf or mador es menores são i nst al ados nos post es de r ua. 

El es r eduzem ai nda mai s a vol t agem da ener gi a que vai  di retament e par a as 

resi dênci as, o comér cio, as empr esas e i ndústri as. ( ELETROBRÁS, 2014).  

As l i nhas de t r ansmi ssão são basi cament e constit uí das por  fi os 

condut or es met áli cos suspensos em t orres,  t ambé m met áli cas,  por  mei o de 

i sol ador es cer âmi cos ou de outros mat eri ai s al t ament e i sol ant es.  Seus si st emas de 

pot ênci a são t rif ási cos ( ger al ment e composto por  três conj unt os de cabos de cada 

l ado das t orres).  El as est endem- se por  l ongas di st ânci as,  conect ando desde usi nas 

ger ador as aos gr andes consumi dor es ( aquel es que adqui rem ener gi a em al t a 

t ensão,  como f ábri cas e mi ner ador as)  a e mpr esas di stri bui dor as de ener gi a 

(responsávei s por  transport ar  a ener gi a aos consumi dor es de menor  port e). 

( ABRADEE, 2014)  

No Br asil,  as l i nhas de t r ans mi ssão são cl assi fi cadas de acor do com o 

ní vel  de t ensão de sua oper ação,  mensur ado e m Ki l o Vol t  (kV -  mil har es de Vol t s). 

Par a cada f ai xa de t ensão,  exi st e um códi go que r epr esent a t odo u m conj unt o de 

li nhas de trans mi ssão da mes ma cl asse. São el es:  



 

 

 A1 – t ensão de f orneciment o i gual  ou superi or a 230 Kv 

 A2 – t ensão de f orneciment o de 88 kV a 138 kV 

 A3 – t ensão de f orneciment o de 69 kV 

A cl asse A1 é r epr esent ati va do si st ema de t r ans mi ssão i nt erli gado,  ou 

Si st ema I nt erli gado Naci onal  ( SI N),  t ambé m denomi nado r ede bási ca.  Nel a exi st em 

77 concessi onári as dos servi ços públi cos de t r ans mi ssão,  responsávei s pel a 

admi ni stração de mai s de 100 mi l  Km de l inhas.  As cl asses A2 e A3,  quando não 

são de pr opri edade das tr ans mi ssor as,  r epr esent am as r edes denomi nadas de sub-

trans mi ssão,  que,  ao contrári o das r edes de t r ans mi ssão pr opri ament e di t as,  são 

admi ni stradas pel as empr esas de di stri bui ção. ( ABRADEE, 2014) 

As subest ações de t rans mi ssão assume m f unções di f er ent es conf or me 

sua l ocali zadas nas pont os de conexão com ger ador es,  consumi dor es e e mpr esas 

di stri bui dor as.  Nos pont os de conexão com ger ador es,  a f unção das subest ações é 

el evar  o ní vel  de t ensão da ener gi a el étri ca ger ada par a cent enas de mi l har es de 

Vol t s.  Já nos pont os de conexão com consumi dor es ou di stri bui doras,  a f unção das 

subest ações de t r ansmi ssão é r ebai xar  os ní vei s de t ensão par a dezenas de 

mi l har es de Vol t s.  O t ransf or mador,  que fi ca dentro da subest ação de t r ans mi ssão,  é 

responsável  t ant o pel a el evação quant o pel a redução da t ensão el étri ca.  A el evação 

da t ensão r eduz a corrent e el étri ca que ci rcula nas l i nhas de t r ans missão,  r eduzi ndo 

as per das el étri cas i ner ent es ao t ransport e da ener gi a.  Al ém do t r ansf or mador,  a 

subest ação de t r ansmi ssão cont a com equi pament os de secci onament o ( chaves) 

par a manobr as de manut enção e de si t uações de conti ngênci a,  al ém de di sj unt or es 

e equi pament os de medi ção e pr ot eção do si st ema,  como medi dor es de t ensão, 

corrent e e par a-rai os. (ABRADEE, 2014) 

Na Fi gur a 5,  pode-se vi suali zar  o desenho da estrut ur a de u ma Rede de 

Tr as mi ssão:  

 

 

 



 

 

                                         Fi gur a 5 – Rede de Tr ans mi ssão 

 

                                                   Font e: ABRADEE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4.   METODOLOGI A DA PESQUI SA 

O pr esent e est udo t eve como enf oque par a a i dentifi cação de seus 

obj eti vos o uso de pesqui sa expl or at óri a descriti va,  de nat ur eza qualit ati va,  vi sando 

à descri ção de car acterí sti cas i mport ant es do set or  eóli co br asi l eiro em seus mai s 

vari ados aspect os para que vi essem a col abor ar  par a o ent endi ment o do obj et o de 

est udo.  Co mo i nstrument o par a col et a de dados,  usou-se a apli cação de r ot ei ro  

par a r eali zação de entrevi st a com u m pr ofissi onal  da ár ea de r egul ação de u ma 

gr ande empr esa de di stri bui ção de ener gi a el étri ca si t uada no Est ado do Cear á.  

Par a dados secundários ( númer os,  est atí sticas),  r eali zou-se pesqui sas na i nt er net 

em si t es do gover no par a col hi ment o de dados ofi ci ai s,  al ém de si t es de ór gãos 

regul ador es da ener gia el étri ca. 

A met odol ogi a deu-se através de r ot ei ro para i nstrument o de col et a de 

dados f oi  i deali zado em quatro ár eas,  sendo el as:  o panor ama r egul at óri o da ener gi a 

eóli ca;  os i mpact os negati vos da ener gi a eóli ca;  os benefí ci os da ener gi a eóli ca e, 

por fi m, as restri ções e gar gal os exi st ent es no set or de ener gi a eólica.  

O padr ão modul ar  estabel eci do t em como final i dade o di r eci onament o a 

quest ões que aj udem a escl arecer  os obj eti vos l evant ados nesse trabal ho:  descri ção 

do cenári o eóli co br asil eiro,  o avanço de sua parti ci pação nos Lei l ões de Ener gi a, 

como se dão f unci onament o da ener gi a eólica e suas pol íti cas de r egul ação.  Co m 

i sso,  ent ende-se que a di vi são em ár eas f acilit ará e or gani zar á as i nf or mações a 

ser em l evant adas,  aj udando na r eali zação da análi se e di scussão das i nf or mações e 

dados l evant ados quant o no apr of undament o do conheci ment o das r el ações 

est abel eci das entre a ener gi a eóli ca e o panor ama r egul at óri o est abel eci do pel o 

gover no frent e às necessi dades da di stri bui ção de ener gi a. 

O pr ofi ssi onal  entrevi st ado é r enomado da ár ea de r egul ação e 

f unci onári o de uma dest acada di stri bui dor a de ener gi a el étri ca.  Nesse senti do,  a 

pesqui sa f oi  conduzi da em busca da i dentificação do pot enci al  da ener gi a eól i ca no 

paí s,  seus i mpact os e desafi os frente ao f r anco i ncent i vo de pol íti cas 

gover nament ai s par a sua ger ação e di stri bui ção.  



 

 

A entrevi st a vei o a contri bui r  com a experi ênci a pr áti ca do pr ofi ssional  da 

ár ea – obj et o de est udo do pr esent e t r abal ho,  esti mul ando uma mel hor 

compr eensão das i nf or mações l evant adas através de pesqui sas bi bli ogr áfi cas e m 

si t es especi ali zados e ofi ci ai s que trat am do set or eóli co.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

5.  ANÁLI SE E DI SCUSSÃO DE RESULTADOS 

Após a r eali zação da col et a de dados através de pesqui sa bi bli ogr áfi ca, 

pesqui sa em si t es do gover no e em si t es de ór gãos r egul ador es da ener gi a,  al ém de 

entrevi st a com pr ofi ssi onal  da ár ea obj eto de est udo,  as i nfor mações f or am 

compi l adas par a que f osse r eali zada a análi se e di scussão sobr e os 

questi onament os or a l evant ados.  Par a mel hor  ent endi ment o,  abor dam- se os 

result ados subdi vi di ndo- os em t r ês gr andes ár eas que compr eendem t odo o obj et o 

de est udo:  Regul ação e Di stri bui ção de Energi a,  I mpact os da r egul ação na Ener gi a 

Eól i ca: Posi ti vos e Negati vos, Restri ções e Gar gal os da Ener gi a Eól i ca.  

  5. 1 Panor a ma Regul atóri o e de Di stri bui ção de Ener gi a no Brasil 

Anali sando-se o a mbi ent e i nstit uci onal  no qual  i nser e-se uma di stribui dor a 

de ener gi a,  t emos que,  ao t odo,  at ual ment e exi st em 64 Di stri bui doras de Ener gi a no 

Br asil,  cuj o capi t al  de ori gem  pode ser:  pri vado ou públi co ( muni ci pal ,  est adual , 

Feder al ).  Conf or me dados da ABRADEE ( Associ ação Br asil ei ra de Di stri bui dor es de 

Ener gi a El étri ca),  o set or  de Di stri bui ção i nvesti u em 2012 aproxi mada ment e 11 

bi l hões de r eai s para mel hori a de equi pament os,  expansão,  at endi ment o ao 

consumi dor, et c. 

A concessão de di stri bui ção de ener gi a el étrica par a as di stri bui doras  dá-

se através de contrato que di spõe de r egras cl ar as sobr e r eaj ust e e r evi são de 

t arif as,  al ém da aqui sição de ener gi a par a di stri bui ção na ár ea de concessão.  El e é 

fir mado entre o MME ( Mi ni st éri o de Mi nas e Ener gi a)  e a Di stri bui dor a,  com 

reconheci ment o de uma aut ar qui a especi al  par a fi scali zação dest es contr at os e suas 

ati vi dades:  A ANEEL – que f az part e de um a mbi ent e i nstit uci onal  do qual  i ncl uem-

se  o O. N. S ( Oper ador Naci onal  do Si st ema), a CNPE ( Consel ho naci onal  de Pol íti ca 

Ener géti ca) e a EPE (Empr esa de Pesqui sa Ener géti ca), conf or me fi gur a 6: 

 

 

 

  



 

 

                 Fi gur a 6 – Ambi ent e I nstit uci onal  da Mat ri z El étri ca 

 

 

 

 

 

 

                              Fonte: ENTREVI STADO, Di ret ori a de Regul ação, 2014.  

Co m essa di vi são de t aref as e r esponsabilidades,  consequent ement e,  é 

f ácil  i dentifi car  que a comer ci ali zação,  a t r ans mi ssão e a ger ação de ener gi a el étri ca 

não compet em às di stri bui dor as,  exi sti ndo,  port ant o,  outras empr esas na cadei a 

pr oduti va com r esponsabili dades par a t al fi nal i dade.  

Fi gur a 7 – Ambi ent e da cadei a pr oduti va: Monopóli o e Competi ção  

 

 

 

 

 

                              Fonte: ENTREVI STADO, Di ret ori a de Regul ação, 2014.  

Par a mel hor  il ustrar  como se compr eende a cadei a pr oduti va do set or  de 

ener gi a eóli ca, t emos:  

 

 

 

  



 

 

Fi gur a 8 – Ambi ent e da cadei a pr oduti va 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Font e: ENTREVI STADO, Di ret ori a de Regul ação,  2014.  

Conf or me a abor dagem do nosso entrevist ado,  t omando por  base a 

aqui si ção de ener gi a a ser di stri buí da pel a distri bui dor a na qual  trabal ha, t emos que:  

“ Acerca da aqui si ção de ener gi a par a at endi ment o ao mer cado r egul ado,  f oi  

cri ado,  a partir  da Reestrutur ação do Set or  El étri co ( RE- SEB)  na década de 

1990,  u m a mbi ent e de comer ci ali zação de ener gi a entre os  agent es 

regul ados.  Est e a mbi ent e deno mi na-se Ambi ent e de Contrat ação Regul ada 

( ACR)  e a COELCE,  como as  outras di stri bui dor as de ener gi a,  so ment e 

pode adqui rir  ener gi a por  mei o de l eil ão públi co de ener gi a nest e a mbi ent e 

– que é or gani zado pel a Câ mar a de Co mer ci ali zação de Ener gi a El étri ca 

( CCEE).  Outr o a mbi ent e que exi st e no set or  de energi a é o  Ambi ent e de 

Contrat ação Li vre ( ACL)  e f azem part e dest e a mbi ente  agent es de ger ação 

e consu mi dor es co m de manda mí ni ma de energi a de 03 MW ou 

consumi dor es co m de manda de superi or  a 500 k W,  desde que adqui r a m 

ener gi a de f ont e i ncenti vada.“  

A fi gur a 9 retrat a o ambi ent e de comer ci ali zação de ener gi a:  

 

 



 

 

 

                             Fi gur a 9 –  Ambi ent e de comer ciali zação 

 

 

 

 

 

                                     Font e: ENTREVI STADO,  Di ret ori a de Regul ação, 2014.  

O entrevi st ado,  ai nda,  di ant e do f unci onament o supr aci t ado do a mbi ent e 

de comer ci ali zação de ener gi a, concl ui: 

“ Port ant o,  as  di stri bui dor as não pode m fi r mar  cont rat os de  co mpr a de 

ener gi a di ret ament e co m os  e mpr eendi ment os,  os cha mados  contr at os 

bil at erai s que,  no caso da COELCE,  f or am exti nt os e m 2005.  Todos  os 

contrat os são est abel eci dos e m a mbi ent e de l eil ão públi co de ener gi a.  Em 

u m cenári o naci onal ,  os  e mpr eendi ment os de geração de ener gi a são 

de monstrados  no Gr áfi co 4  onde,  a ener gi a proveni ent e de usi nas 

hi dr el étri cas repr esent a 75% do par que de ger ação da matri z brasil ei ra.” 

                        Gr áfi co 4 – Ger ação de Ener gi a no Br asil 

 

 

 

 

 

 

                                Font e: ENTREVI STADO, Diret ori a de Regul ação, 2014.  



 

 

Par a a “ entrega”  desta ger ação de ener gi a, o Br asil  possui  uma ext ensa 

rede de t r ans mi ssão que pr oporci ona a i nt egração entre os submer cados de ener gi a 

el étri ca:  Nor dest e,  Nor t e,  Sudest e- Centr o Oest e e Sul ,  conf or me i lustrado na fi gur a 

10:                          

                         Fi gur a 10 – Si st ema I nt erli gado Naci onal  

 

 

 

 

  

 

 

 

                  Font e: ENTREVI STADO, Di ret ori a de Regul ação, 2014.  

 Confi r ma- se,  port anto,  que embor a as di stri bui dor as não l i dem 

di ret ament e com os ór gãos r egul ador es do set or,  há fi gur as específi cas par a 

trat ament o,  acompanhament o,  t omada de deci são dos di f erent es obj eti vos que 

i nt er medei am o set or  de ener gi a eóli co, onde os i nt er esses i ncomuns são 

respecti vament e r epresent ados pel os ór gãos compet ent es.  Vali da-se,  ai nda,  a 

compl exi dade e i mport ânci a do set or  de regul ação par a o desenvol vi ment o e 

cr esci ment o or gani zados do set or el étri co br asil ei ro.  

5. 2 Os i mpact os da regul ação na Ener gi a Eóli ca 

Conf or me dados da ELETROBRÁS,  o PROI NFA,  consi der ado o mai or 

pr ogr ama do mundo de i ncenti vo às f ont es al t ernati vas de ener gi a el étri ca,  i mpl ant ou 

at é Dezembr o/ 2011 um t ot al  de 119 e mpr eendi ment os de f ont es de ener gi a 



 

 

al t ernati vas.  Dest es,  41 empr eendi ment os f oram de f ont e eóli ca de ener gi a.   Nosso 

entrevi st ado, t ambé m acr escent a que:  

“ Em r el ação especi fi cament e à ener gi a eól i ca,  o Brasil  possui  hoj e 145 

e mpr eendi ment os e m operação e 127 e mpr eendi ment os e m construção.  O 

PROI NFA f oi  r esponsável  por  vi abili zar  econo mi cament e a i nst al ação de 

di versos par ques  de geração eól i ca no Br asil,  especi al ment e aquel es 

est abel eci dos no l it oral  do Cear á,  que est ão no Ambi ent e de Cont r at ação 

Regul ada – ACR e dos  quai s a COELCE adqui re ener gi a,  que são as 

Usi nas Pr ai nha I  e I I,  Tai ba e Mucuri pe co mo os  pi onei ros no Est ado.  A 

COELCE,  al i ás,  adqui re ener gi a de mai s de 100 provedor es  e m t odo o 

Br asil  e seu mi x  de co mpr a i ncl ui,  usi nas hi dr el étri cas,  usi nas t ér mi cas, 

usi nas eól i cas e de usi nas sol ar es.  Os  pr eços da ener gi a eól i ca nos  l eil ões 

de ener gi a vêm, gr adati vament e, sendo cada vez mai s competiti vos.” 

           Gr áfi co 5 – Tr aj et óri a da ener gi a eóli ca nos l eil ões do ACR  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                Font e: I nf oLeil ão, CCEE ( 2013)  

O entrevi st ado dest aca,  ai nda,  que “ o pri ncí pi o do l eil ão públ i co trouxe 

cel eri dade,  transpar ênci a e efi cáci a no t r atament o de contrat ação e gest ão dos 

contrat os de ener gia entre os agent es pr odut or es e as di stri bui dor as de 

comer ci ali zador as”.  Acr escent ando,  t ambém,  que não houve i mpact os negati vos 

si gni fi cati vos par a as di stri bui dor as de ener gi a di ant e do model o de r egul ação 

exi st ent e e f oment ado pel o gover no,  al ém de acr edi t ar  que apesar da di mi nui ção do 



 

 

pr eço das t arif as nos l eil ões,  embor a contribuam par a r edução da l ucr ati vi dade do 

set or  ( ABRADEE,  2014),  ai nda si m o val or  consegue cont empl ar  todos os cust os do 

empr eendi ment o.  

Out r o f at or  r essal t ado pel o entrevi st ado,  t endo em vi st a o i ncenti vo dado 

pel o gover no par a compr a da ener gi a eóli ca pr oduzi da r ef er ent e ao pl anej ament o 

ener géti co e fi nancei ro par a a utili zação dessa ener gi a quando da co mpr a e de 

possí vei s atrasos da entrega dos par ques eól i cos, é que:  

“ Os  mecani smos  de l eil ão de ener gi a são fi r mados  em u m hori zont e de 10, 

15 e de at é 30 anos.  Em médi a,  a construção de u ma usi na l eva ent r e 03 e 

05 anos.  Nesse pr azo,  os contrat os est abel eci dos em l eil ões devem l evar 

e m consi der ação o l astro decl ar ado.  Ent ão,  os  agent es são obri gados  a 

entregar  t oda a ener gi a contrat ada.  O set or  el étri co br asil ei ro possui  u ma 

regul ação das  mai s co mpl exas e efi ci ent es do mundo.  Assi m,  exi st em 

mecani s mos  par a cont ornar  possí vei s f al has não pr evi st as dur ant e o 

pl anej ament o (que são rar as).”   

Di ant e do expost o,  verifi ca-se que o PROI NFA,  j unt ament e co m as 

demai s pol íti cas governament ai s de r egul ação,  possuíram i mpact os posi ti vos no 

set or,  aj udando no seu pl anej ament o e nor mati zação com suas r egr as cl ar as 

pr evi ament e est abel eci das em contrat o,  al ém do pl anej ament o possí vel  pel as 

di stri bui dor as t endo em vi st a o prazo l ongí nquo dos contrat os est abel eci dos.  

5. 3 Restri ções e Gar gal os do Set or Eóli co Br asil eiro 

O set or  eóli co embor a dest aque-se pel o seu cr esci ment o em parti ci pação 

de l eil ões e pel o decl arado i ncenti vo gover nament al  par a a pr odução de sua ener gi a, 

ai nda assi m enfrent a gr andes desafi os par a u m mel hor  desenvol vi ment o,  al ém de 

compr omet er sua competiti vi dade frent e aos demai s set or es.  

O ent revi st ado apont a da necessi dade de mai s i ncenti vos gover nament ai s 

e u m mai or  i nvesti ment o dos pr ópri os est ados par a tr azer  mai s parques de ger ação 

dessa f ont e – entre outros moti vos,  os i nvesti dor es da época do PROI NFA 

dest acavam a bur ocr aci a,  por  exempl o,  par a a obt enção de fi nanciament o j unt o ao 

Banco Naci onal  de Desenvol vi ment o Econômi co Soci al ( BNDES).  



 

 

Conf or me dados da ANEEL,  apont ados no port al  da Associ ação Br asil ei ra 

de Ener gi a Eóli ca ( ABEEOLI CA),  48 % dos 6. 149 MW r ef er ent e à ger ação de ener gi a 

pr evi st o em 2015 estão com seus par ques i mpedi dos par a i ni ci ar  sua oper ação 

devi do a atrasos na área de t r ans mi ssão e di stri bui ção.  Na ár ea de trans mi ssão,  por 

exempl o,  esti ma- se at raso em cerca de 66% dos 80 pri nci pai s proj et os,  onde 83 % 

da ener gi a eóli ca pr evi st a est ão com sua ger ação em at raso devi do a f al t a das 

li nhas de t r ans mi ssão.   A pr esi dent e da ABEEOLI CA expli ca que o gover no f azi a 

li cit ações específi cas par a par ques eól i cos e outras par a as l i nhas de t r ans mi ssão, 

onde ocorri a um descompasso entre a construção dos par ques eóli cos e das 

necessári as li nhas de trans mi ssão par a seu f unci onament o e que devi do a esse mal  

di mensi onado t empo de construção e a fi m de evi t ar  mai s t ranst or nos,  a parti r  desse 

ano só ser ão f ei t o l eil ões de ener gi a eóli ca aonde j á exi stir  as li nhas de t r ans mi ssão 

– que,  como j á descrito no pr esent e est udo,  são vi t ai s par a o pl eno f unci onament o e 

ger ação de ener gi a de um par que eóli co.  

Co mo dest aca nosso entrevi st ado,  os contrat os pr eveem pr azo de 

entrega e entrega t ot al  da ener gi a contrat ada.  Quando há o descumpri ment o dessas 

cl áusul as,  o poder  de quali dade da ener gi a fi ca compr ometi do,  o que pode vi r  a 

ger ar  f al has de t ensão no f or neci ment o – t al  quali dade é medi da e moni t or ada por 

ór gãos especi ali zados.   

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6.  CONSI DERAÇÕES FINAI S 

No decorrer  do pr esent e trabal ho,  em r espost a aos questi onament os 

l evant ados,  di ant e das pesqui sas ef et uadas e do mat eri al  col et ado através da 

entrevi st a r eali zada,  consi der a-se que at ual ment e a ener gi a eóli ca encontr a-se e m 

um cenári o pr omi ssor de expansão no Br asil,  com pol íti cas gover nament ai s de 

i ncenti vo par a a sua pr odução,  al ém de demandar  uma mar cant e pr esença nos 

úl ti mos l eil ões r eali zados pel o gover no para a composi ção da mat ri z ener géti ca 

br asil ei ra. 

Cont udo,  apesar  do f ranca expansão,  o setor  eóli co car ece de mel hori as 

par a aument ar  sua pot enci al  competiti vi dade e capaci dade de ger ação.  Dest aca-se, 

conf or me o pr esent e est udo,  a necessi dade de di mi nui ção da bur ocr aci a par a 

obt enção de empr éstimo apont ada pel os i nvesti dor es como u m per cal ço par a a 

ef eti va r eali zação dos cr onogr amas de t r abal ho,  assi m como a preci são da ef eti va 

construção de l i nhas de t r ans mi ssão par a a ef eti va ger ação da ener gi a eóli ca e seu 

escoament o,  per mi ti ndo a sua chegada às di stri bui dor as.   Co mo vi mos,  o at r aso de 

entrega da ener gi a contrat ada par a as di stri bui dor as contri bui  par a a queda da 

quali dade da ener gi a entregue ao consumi dor  fi nal ,  assi m como a exi st ênci a de 

f al ha no abast eci mento – or a pr oj et ado em um pl anej ament o ener géti co i nstit uci onal. 

O PROI NFA defi niti vament e dest aca-se como u m mar co das pol íti cas 

gover nament ai s par a o i ncenti vo de f ont es de ener gi a r enovávei s,  pri nci pal ment e 

sua contri bui ção par a o set or  eóli co,  onde,  com seu i ncenti vo,  not ou- se a expansão 

do set or  no paí s medi ant e o fi nanci ament o do gover no,  possi bilit ando os 

i nvesti ment os em par ques eóli cos.  A r egul ação br asil ei ra no set or  el étri co como u m 

t odo,  não excl ui ndo a eóli ca desse cenári o,  vei o a f avor ecer  uma mai or  cel eri dade 

no pr ocesso de pr odução,  compr a e comer ci ali zação de ener gi a através de suas 

cl ar as r egr as di spost as nos contrat os est abel eci dos,  al ém de tr azer  mai s 

transpar ênci a e confi abili dade nos contrat os fi r mados entre os agent es pr odut or es, 

di stri bui dor es e comerci ali zador es de ener gia.  

Por  fi m,  apesar  de t odo o avanço,  r atifi ca-se a necessi dade de est udos 

par a mel hori a das pol íti cas vi gent es,  a fi m de que possam t or nar o pr esent e set or 



 

 

mai s atraent e a i nvest i ment os através da di mi nui ção da bur ocr aci a dos pr ocessos. 

Assi m como,  é oportuno i nf or mar  da necessi dade da mudança do pr ocesso de 

li cit ação das l i nhas de t r ans mi ssão,  cuj a construção não acompanha o cr onogr ama 

da construção dos parques,  exi sti ndo,  na mai ori a das vezes,  um défi cit  no t empo de 

t ér mi no de um e no atraso da entrega de outro.  

Port ant o,  apesar  dos desafi os a ser em enfrent ados pel a ener gi a eól i ca no 

Br asil,  essa f ont e de ener gi a demonstra-se u ma vi ável  f ont e de i nvesti ment o e de 

compl ement o à matriz el étri ca br asil ei ra – o que confi r ma o seu cr esci ment o e 

f ort al eci ment o no decorrer dos anos no mundo e, especifi cament e, no Br asil.  
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